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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 46/2015-IBAMA/AM-08/09/2015

 O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

– IBAMA, nos termos do Art. 122 do Decreto nº 6.514/2008 c/c Art. 78 da Instrução Normativa nº 10/2012

(13/12/12) IBAMA, torna pública a relação dos processos administrativos de Autos de Infração aptos para

julgamento. Os interessados ficam NOTIFICADOS a apresentarem as Alegações Finais, no prazo de 10

(Dez) dias a contar da presente data. 

INTERESSADO CPF/CNPJ Nº PROCESSO A.I

COOP EXTRAT MIN FAMILIAR DO RIO JUMA 08630152/0001-80 02005.000405/2015-18 9044537/E

COOP DE TRANS ESCOLAR AQUAVIARIO 08586632/0001-90 02005.000613/2015-17 9086131/E

ITA LUCAS LTDA 01682336/0001-44 02005.000211/2015-12 9044530/E

IVANILDO NOBREGA DE MELO AZEDO 076684731-49 02512.000040/2013-30 206009/D

JOSE NILSON BEZERRA DA SILVA 099674002-34 02005.001313/2007-45 023908/D

J V R PRUDENCIO 07969313/0001-00 02005.001311/2011-32 678706/D

LAIANO GONÇALVES DINELLY 009093852-62 02005.000184/2015-88 9049611/E

MANUEL ROSA NUNES 213903472-49 02005.001039/2014-33 9049961/E

MANUEL ROSA NUNES 213903472-49 02005.001045/2014-91 9049962/E

OZEIAS DE OLIVEIRA SOUZA 943731322-91 02005.000685/2012-11 734588/D

RIVALDO FERREIRA DE SOUZA 015068182-85 02005.000393/2015-21 9080833/E

Os notificados poderão ter vistas e/ou solicitar cópias dos respetivos processos no Núcleo Técnico

Setorial  de Instrução Processual  de Autos de Infração – NUIP da Superintendência  do IBAMA/AM, no

horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00, em dias úteis.

Manaus,  08 de  Setembro de 2015. 
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